
 
 

 

AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1.226 - DF (2019/0027664-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ULISSES DA SILVA WANDERLEY 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 
   JOSÉ NICODEMOS DE ARAÚJO JÚNIOR  - RN006792 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 
EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VPI INSTITUÍDA PELA LEI 
10.698/2003. CUMPRIMENTO À DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. PRECEDENTES DO STJ
1. Cuida-se de Agravo Interno contra acórdão da Segunda Turma que julgou 
improcedente o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, haja vista 
incidência da Súmula 83/STJ.
2. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 
hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.
3. Na origem, trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão da Turma 
Nacional de Uniformização de Jurisprudência que negou o reajuste pretendido 
pelo ora agravante.
4. Sobre o tema de fundo tratado nos autos (direito ao índice de 13,23% em razão 
da aplicação da Lei 10.698/2003), as Turmas do STF têm entendido pela 
inconstitucionalidade da concessão do referido reajuste remuneratório. Nesse 
sentido: Rcl 25927, AgR/SE. Agravo Regimental na Reclamação. Relator: 
Ministro Marco Aurélio. Relator para o Acórdão: Ministro Alexandre de Moraes. 
Julgamento: 31/10/2017. Órgão julgador: Primeira Turma; Rcl 23443. AgR/DF. 
Agravo Regimental na Reclamação. Relator: Ministro Luix Fux. Julgamento: 
5/5/2017. Órgão Julgador: Primeira Turma; Rcl 24272. AgR/DF. Agravo 
Regimental na Reclamação. Relator: Ministro Celso de Mello. Julgamento: 
17/3/2017. Órgão Julgador: Segunda Turma; Rcl 24343. AgR/SE. Agravo 
Regimental na Reclamação. Relator: Ministro Gilmar Mendes. Julgamento: 
2/12/2016. Órgão Julgador: Segunda Turma.
5. Em virtude das premissas fixadas pelo Supremo Tribunal Federal, o Superior 
Tribunal de Justiça modificou sua jurisprudência para declarar, agora, que não é 
devido o reajuste geral de 13,23% aos servidores públicos federais com 
fundamento na Lei 10.698/2003. Nesse sentido, os seguintes precedentes: EDcl 
no REsp 1.148.503/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
21/3/2018, DJe 3/4/2018; EDcl no AgRg no REsp 1.311.427/PR, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 22/3/2018; 
AgRg no AREsp 771.955/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 5/4/2018, DJe 25/5/2018; EDcl no AgRg no REsp 1.293.208/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 20/6/2017, DJe 
28/6/2017.
6. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
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Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida" .
7. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse 
sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe 
de 2.6.2010.
8. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra 
ela se insurge.
9. Agravo Interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Seção, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 27 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1.226 - DF (2019/0027664-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ULISSES DA SILVA WANDERLEY 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 
   JOSÉ NICODEMOS DE ARAÚJO JÚNIOR  - RN006792 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES - DNIT 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisum que julgou improcedente 

o Pedido de Uniformização, nos termos do artigo 34, inciso XVIII, do RISTJ, interposto pela 

parte ora agravante, sob o pálio da seguinte conclusão:

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do 
Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida" .

A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno, pleiteia, em síntese:

Com isso, os servidores públicos civis federais que foram 
contemplados com reajustes inferiores, têm direito às diferenças entre estes e o 
índice geral aplicado aos servidores de menor remuneração, sob pena de ofensa 
ao princípio do reajuste anual no mesmo índice e da isonomia, haja vista, a Lei 
10.698/2006, utilizando fatores discriminantes inconstitucionais, fez com que o(a) 
recorrente recebesse percentual menor do que 13,23% (treze vírgula oitenta e 
seis por cento), atribuído aos servidores públicos federais de menor remuneração.

(...)
A matéria em comento está sedimentada favoravelmente no 

âmbito da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, em sede do Recurso 
Especial nº 1.536.597 - DF (2013/0283111-0), de relatoria do Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho.

 
Contraminuta (fl. 320).

É o relatório.
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AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 
1.226 - DF (2019/0027664-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.9.2019.    

Cuida-se de Agravo Interno contra Acórdão da Segunda Turma que julgou 

improcedente o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei, haja vista incidência da 

Súmula 83/STJ.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Na origem, trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão da Turma 

Nacional de Uniformização de Jurisprudência nos seguintes termos:

PEDIDO NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE ANUAL. ART. 37, X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. VANTAGEM PECUNIÁRIA INDIVIDUAL (VPI). LEI ? 
10.698/2003. PEDIDO DE REAJUSTE. SÚMULA VINCULANTE ? 37. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DOMINANTE DO STF. INCIDENTE NÃO CONHECIDO.

1. Trata-se de pedido nacional de uniformização de jurisprudência 
formulado por Ulisses da Silva Wanderley em face de acórdão que reformou 
sentença, para julgar improcedente seu pedido de recebimento de reajuste de 
13,23% com fundamento na isonomia de reajustes insculpida no art. 37, X, da 
Constituição Federal. O acórdão impugnado considerou que a VPI concedida pelo 
art. 1 s da Lei n Q 10.698/2003 não possui natureza de revisão remuneratória 
geral, não compondo base de cálculo para qualquer outra vantagem. Destacou, 
ainda, que a súmula n s 339 do STF veda a concessão de aumento de 
vencimentos com fundamento na isonomia.

2. O requerente alega divergência em relação a acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 1 â Região, e de Turma Recursal do DF, que 
reconheceram o direito à extensão do índice de 13,23% a todos os servidores 
públicos federais.

3. O pedido não pode ser conhecido.
4. Inicialmente, porque a alegada divergência com julgado oriundo 

de Turma Regional da mesma Região, no caso, a primeira, não se erige em 
fundamento adequado a desafiar o incidente de uniformização nacional, mas sim o 
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regional, assim como a alegada divergência de entendimentos veiculados em 
acórdãos de Turmas Regionais comparativamente a julgados de TRFs não se 
prestam a preencher o permissivo do incidente de uniformização de 
jurisprudência, nem o nacional nem o regional.

5. Ademais, a discussão acerca do pagamento do índice de 
13,23% aos servidores públicos federais, com base no aumento percentual 
representado pela VPI aos servidores que recebiam o menor salário, esbarra na 
Súmula Vinculante n s 37 da Corte Suprema, segundo a qual não cabe ao Poder 
Judiciário conceder reajuste de vencimentos de servidor público com base no 
princípio da isonomia. O Supremo Tribunal Federal já se manifestou 
especificamente sobre a hipótese versada nos autos, determinando, inclusive, a 
reforma de acórdão do Tribunal Regional Federal da 1 â Região que concedia a 
extensão pleiteada. Confira-se: Reclamação. 2. Direito Administrativo. 3. 
Servidores públicos. 4. Incorporação da vantagem referente aos 13,23%. Lei 
10.698/2003. 5. Ações que visam à defesa do texto constitucional. O julgador não 
está limitado aos fundamentos jurídicos indicados pelas partes. Causa petendi 
aberta. 6. Órgão fracionário afastou a aplicação do dispositivo legal sem 
observância do art. 97 da CF (reserva de plenário). Interpretação conforme a 
Constituição configura claro juízo de controle de constitucionalidade. Violação à 
Súmula Vinculante n. 10. 7. É vedado ao Poder Judiciário conceder reajuste com 
base no princípio da isonomia. Ofensa à Súmula Vinculante 37. 8. Reclamação 
julgada procedente. (Rcl 14872/DF, rei. Min. GILMAR MENDES, Segunda 
Turma, julgado em 31/05/2016 - grifos nossos) 

6. Portanto, como o acórdão recorrido corresponde à 
jurisprudência dominante do STF, cristalizada na Súmula Vinculante supracitada, 
também por esse motivo não se poderia conhecer do pedido de uniformização, 
nos termos do art. 15, inciso IV, do Regimento Interno desta Turma (Resolução n 
2 345/2015-CJF).

7. Em face do exposto, não conheço do incidente nacional 
uniformização de jurisprudência.

    

Nada obstante, o PUIL não suportava acolhimento.

De acordo com o art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001, "quando a orientação 

acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material, contrariar súmula ou 

jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça -STJ, a parte interessada poderá 

provocar a manifestação deste, que dirimirá a divergência".

O artigo 18 da Lei 12.153/2009 igualmente estabelece:

Art. 18. Caberá pedido de uniformização de interpretação de lei 
quando houver divergência entre decisões proferidas por Turmas Recursais sobre 
questões de direito material.

§ 1º O pedido fundado em divergência entre Turmas do mesmo 
Estado será julgado em reunião conjunta das Turmas em conflito, sob a 
presidência de desembargador indicado pelo Tribunal de Justiça.
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§ 2º No caso do § 1o, a reunião de juízes domiciliados em cidades 
diversas poderá ser feita por meio eletrônico.

§ 3º Quando as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal 
interpretações divergentes, ou quando a decisão proferida estiver em 
contrariedade com súmula do Superior Tribunal de Justiça, o pedido será por este 
julgado.

O Regimento Interno do STJ, por sua vez, reza:

Art. 67. O registro far-se-á em numeração contínua e seriada em 
cada uma das classes seguintes:

(...) VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de Interpretação 
de Lei (PUIL) compreende a medida interposta contra decisão da Turma 
Nacional de Uniformização que, em questões de direito material, contrarie súmula 
ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça;

Sobre o tema de fundo tratado nos autos (direito ao índice de 13,23% em 

razão da aplicação da Lei 10.698/2003), as Turmas do STF têm entendido pela 

inconstitucionalidade da concessão do referido reajuste remuneratório. Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. CONCESSÃO DO PERCENTUAL DE 
13,23% A SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL (LEIS 10.697/2003 E 
10.698/2003) POR DECISÃO JUDICIAL. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. 
VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE 37. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO.

(Rcl 25927, AgR/SE. Agravo Regimental na Reclamação. Relator: 
Ministro Marco Aurélio. Relator para o Acórdão: Ministro Alexandre de Moraes. 
Julgamento: 31/10/2017. Órgão julgador: Primeira Turma)

AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO. CONCESSÃO DE 
REAJUSTE DE 13,23% A SERVIDOR PÚBLICO POR DECISÃO 
JUDICIAL. RECLAMAÇÃO JULGADA PROCEDENTE. DECISÃO DE 
ÓRGÃO FRACIONÁRIO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA QUE 
AFASTA A INCIDÊNCIA DE DISPOSIÇÃO LEGAL. SÚMULAS 
VINCULANTES 10 E 37. VIOLAÇÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 

1. Os recentes pronunciamentos desta Corte são no sentido de que 
a determinação judicial de incorporação da vantagem referente aos 13,23% (Lei 
10.698/2003) importa ofensa às Súmulas Vinculantes nº 10 e 37. 

2. In casu, a decisão reclamada concluiu que a Lei 10.698/2003 
possui caráter de verdadeira revisão geral anual, afastando a aplicação do artigo 
1º da referida Lei.

3. Decisão de órgão fracionário que, embora não tenha 
expressamente declarado a inconstitucionalidade da referida norma, afastou sua 
aplicação, sem observância da cláusula de reserva de plenário (art. 97 da 
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Constituição Federal), e, consectariamente, do enunciado da Súmula Vinculante nº 
10. 

4. Agravo regimental desprovido.
(Rcl 23443. AgR/DF. Agravo Regimental na Reclamação. 

Relator: Ministro Luix Fux. Julgamento: 5/5/2017. Órgão Julgador: Primeira 
Turma) 

RECLAMAÇÃO – AGRAVO INTERNO – SERVIDOR 
PÚBLICO – INCORPORAÇÃO DA VANTAGEM DE 13,23% – 
CONCESSÃO DE REAJUSTE, PELO PODER JUDICIÁRIO, COM BASE 
NO PRINCÍPIO DA ISONOMIA – INADMISSIBILIDADE – RESERVA DE 
LEI E POSTULADO DA SEPARAÇÃO DE PODERES – SÚMULA 
VINCULANTE Nº 37/STF – APLICABILIDADE AO CASO – 
PRECEDENTES – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA 
REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DA POSTULAÇÃO RECURSAL 
– RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO.

(Rcl 24272. AgR/DF. Agravo Regimental na Reclamação. 
Relator: Ministro Celso de Mello. Julgamento: 17/3/2017. Órgão Julgador: 
Segunda Turma) 

Agravo regimental em reclamação. 2. Direito Administrativo. 3. 
Servidores públicos. 4. Incorporação da vantagem referente aos 13,23%. Lei 
10.698/2003. 5. É vedado ao Poder Judiciário conceder reajuste com base no 
princípio da isonomia. Ofensa à Súmula Vinculante 37. Reclamação julgada 
procedente 6. Agravo regimental não provido.

(Rcl 24343. AgR/SE. Agravo Regimental na Reclamação. 
Relator: Ministro Gilmar Mendes. Julgamento: 2/12/2016. Órgão Julgador: 
Segunda Turma) 

Em virtude das premissas fixadas pelo Supremo Tribunal Federal, o Superior 

Tribunal de Justiça modificou sua jurisprudência para declarar, agora, que não é devido o 

reajuste geral de 13,23% aos servidores públicos federais com fundamento na Lei 

10.698/2003.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. LEI 10.698/2003. DIFERENÇA ENTRE O ÍNDICE DE 
14,23% E AQUELE PAGO A TÍTULO DE VPNI. EXTENSÃO DO ÍNDICE 
DE 13,23%. DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA 
RECLAMAÇÃO 25.528/RS. REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A controvérsia de fundo versa sobre o pagamento a servidores 
públicos federais do Poder Executivo da diferença do índice de 14, 23% e aquele 
efetivamente pago a título de Vantagem Pecuniária Individual - VPI pela Lei 
10.698/2003.
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2. O Tribunal de origem rejeitou a pretensão deduzida, sob o 
fundamento de que não cabe ao Poder Judiciário atuar como legislador positivo 
para conceder reajuste salarial de 13,23% dependente de lei de iniciativa do 
Presidente da República (Súmula 339/STF).

3. A Primeira e a Segunda Turma do STJ tinham o entendimento 
de que "a Vantagem Pecuniária Individual (VPI) possui natureza jurídica de 
Revisão Geral Anual, devendo ser estendido aos Servidores Públicos Federais o 
índice de aproximadamente 13,23%, decorrente do percentual mais benéfico 

proveniente do aumento impróprio instituído pelas Leis 10.697/2003 e 
10.698/2003" (RMS 52.978/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 27/4/2017).Nesse sentido: AgInt no AgRg no 
REsp 1.571.827/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
8/6/2016; REsp 1.536.597/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015, e AgInt no AgRg no REsp 
1.546.955/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/11/2016.

4. Em recente decisão da Primeira Turma, entretanto, exarada 
após julgamento pelo STF da Reclamação 25.528/RS, houve revisão da 
orientação anterior, para consignar: "em cumprimento à decisão emanada na 
Reclamação 25.528/RS, declara-se indevida a extensão, pelo Poder Judiciário, do 
reajuste de 13,23% incidente sobre o vencimento dos Servidores Públicos filiados 
ao Sindicato dos Servidores Federais do Rio Grande do Sul-SINDSERF/RS, sob 
pena de afronta à Súmula Vinculante 37/STF" (EDcl no AgRg no REsp 
1.293.208/RS, Rel.Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado 
em 20/6/2017, DJe 28/6/2017).

5. O entendimento mais recente do STJ está alinhado com a 
jurisprudência do STF sobre a matéria: Rcl 23.443 AgR, Relator Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 5/5/2017; Rcl 24.272 AgR, Relator Min. Celso de 
Mello, Segunda Turma, julgado em 17/3/2017; Rcl 24.343 AgR, Relator Min. 
Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 2/12/2016.

6. Encontra-se em tramitação no STF proposta de Súmula 
Vinculante (PSV n° 128) nos seguintes termos: "É inconstitucional a concessão, 
por decisão administrativa ou judicial, do chamado 'reajuste de 13, 23%' aos 
servidores públicos federais, ante a falta de fundamento legal na Lei 10.698/2003 
e na Lei 13.317/2016." 7. Agravo Interno não provido.

(AgRg no AREsp 771.955/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 5/4/2018, DJe 25/5/2018) 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. VPI INSTITUÍDA PELA LEI 10.698/2003. 
CUMPRIMENTO À DECISÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
PROFERIDA NA RECLAMAÇÃO 25.528/RS. OBSERVÂNCIA À SÚMULA 
VINCULANTE 37/STF. EMBARGOS DA UNIÃO ACOLHIDOS, COM 
EFEITOS MODIFICATIVOS.

1. A teor do disposto no art. 1.022 do Código Fux (CPC/2015), os 
Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, 
eliminar contradição ou sanar erro material existentes no julgado.

2. Na hipótese, essa egrégia 1a. Turma reconheceu que a 
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Vantagem Pecuniária Individual (VPI) possui natureza jurídica de Revisão Geral 
Anual, devendo ser estendida aos Servidores Públicos Federais o índice de 
aproximadamente 13,23%, decorrente do percentual mais benéfico proveniente do 
aumento impróprio instituído pelas Leis 10.697/2003 e 10.698/2003.

3. Entretanto, após o referido julgado, o colendo Supremo Tribunal 
Federal julgou procedente a Reclamação proposta pelo Ente Público sucumbente, 
autuada sob o número 25.528/RS, considerando que, nos termos da Súmula 
Vinculante 37/STF, não cabe ao Poder Judiciário atuar em função típica 
legislativa, a fim de conceder aumento na remuneração de Servidor Público, com 
base no princípio constitucional da isonomia. Decidiu-se, por conseguinte, cassar a 
decisão proferida nos presentes autos, a fim de que outra seja proferida em 
observância à Súmula Vinculante 37.

4. Logo, em cumprimento à decisão emanada na Reclamação 
25.528/RS, declara-se indevida a extensão, pelo Poder Judiciário, do reajuste de 
13,23% incidente sobre o vencimento dos Servidores Públicos filiados ao Sindicato 
dos Servidores Federais do Rio Grande do Sul-SINDSERF/RS, sob pena de 
afronta à Súmula Vinculante 37/STF.

5. Embargos de Declaração da União acolhidos, com efeitos 
modificativos, a fim de reconhecer ser indevida a concessão do reajuste de 
12,23% incidente sobre a remuneração dos Servidores substituídos. Ressalva do 
ponto de vista pessoal do Relator. (EDcl no AgRg no REsp 1.293.208/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 20/6/2017, DJe 
28/6/2017) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. PENDÊNCIA DE 
EMBARGOS NO RECURSO PARADIGMA. SUSPENSÃO DO PROCESSO 
NESTA CORTE. DESCABIMENTO. APLICAÇÃO IMEDIATA DA TESE 
FIRMADA.

1. A pendência de julgamento de embargos de declaração no 
recurso paradigma de repercussão geral ou repetitivo não impede o exercício do 
juízo de retratação e consequente aplicação imediata da tese firmada.

2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.148.503/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 21/3/2018, DJe 3/4/2018) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO/RPV. 
INCLUSÃO. JULGAMENTO, PELO STF, EM REGIME DE REPERCUSSÃO 
GERAL. RE 579.431/RS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO 
CPC/2015. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO, EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, 
QUANTO AO TEMA OBJETO DA REPERCUSSÃO GERAL.

I. A Segunda Turma do STJ, considerando o julgamento do REsp 
1.143.677/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, CORTE ESPECIAL, DJe de 
04/02/2010), sob o regime do art. 543-C do CPC/73, negou provimento, 
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anteriormente, ao presente Agravo Regimental.
II. Entretanto, posteriormente, o Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento do RE 579.431/RS, sob regime da repercussão geral, firmou a tese de 
que "incidem juros da mora entre a data da realização dos cálculos e a da 
requisição ou do precatório" (STF, RE 579.431/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 30/06/2017), e, diante da nova 
orientação da Suprema Corte, o STJ realinhou o seu posicionamento (STJ, EDcl 
no AgInt no REsp 1.600.336/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 04/10/2017; REsp 1.671.032/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/09/2017; EDcl nos 
EDcl no REsp 1.495.198/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 26/09/2017).

III. Nesse contexto, retornaram os autos - por determinação da 
Vice-Presidência do STJ, para fins do disposto no art. 1.030, II, do CPC/2015 -, 
em face do aludido julgado do Supremo Tribunal Federal, em regime de 
repercussão geral.

IV. Agravo Regimental provido, para, em juízo de retratação, 
previsto no art. 1.040, II, do CPC/2015, dar provimento ao Recurso Especial dos 
servidores, quanto ao tema decidido pelo STF, no RE 579.431/RS.

(EDcl no AgRg no REsp 1.311.427/PR, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 15/3/2018, DJe 22/3/2018) 

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. Incide, in casu, o 

princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso Especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida" .

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Dessa feita, irreprochável o decisum que julgou improcedente o Pedido 

de Uniformização.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência pacífica 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Se o colegiado julgador entender, em votação unânime, ser manifesta a 

inadmissibilidade do presente recurso, que então seja condenada a parte agravante a pagar à 

parte agravada multa fixada em um por cento do valor atualizado da causa, nos termos do 
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artigo 1.021, § 4º, do CPC:

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo 
interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, 
as regras do regimento interno do tribunal.

§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão 
fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um 
e cinco por cento do valor atualizado da causa.

Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

É o voto.    
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2019/0027664-3 PROCESSO ELETRÔNICO PUIL 1.226 / DF

Números Origem:  00159223120144013200  159223120144013200

EM MESA JULGADO: 27/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretário
Bel. RONALDO FRANCHE AMORIM

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : ULISSES DA SILVA WANDERLEY 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 

 JOSÉ NICODEMOS DE ARAÚJO JÚNIOR  - RN006792 
REQUERIDO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

- DNIT 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ULISSES DA SILVA WANDERLEY 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 

 JOSÉ NICODEMOS DE ARAÚJO JÚNIOR  - RN006792 
AGRAVADO  : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

- DNIT 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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